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RESUMO 
Um dos grandes desafios para os formuladores de políticas públicas é alocar recursos de 
forma que se obtenha o máximo de bem-estar. O conceito de desenvolvimento humano 
também parte do pressuposto de que para aferir o avanço na qualidade de vida de uma 
população é preciso ir além do viés puramente econômico. O objetivo desta investigação é 
avaliar as funções de governo, consideradas como gastos públicos na melhoria da qualidade 
de vida, nos 40 municípios melhores classificados no Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM) com a utilização da técnica da Análise de Componentes Principais (ACP), a 
fim de elaborar um índice de desempenho. Foram considerados como gastos públicos que 
proporcionam melhoria da qualidade de vida as funções de governo: assistência social, 
previdência social, saúde, educação, cultura, direitos da cidadania, urbanismo, habitação, 
saneamento e desportos e lazer. Os dados sobre as funções de governo considerados como 
variáveis foram extraídos do sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). Foi 
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utilizado o método de pesquisa empírico-analítico. A ideia norteadora desta investigação é 
que haja uma correlação positiva entre as funções de governo consideradas como os gastos 
públicos que proporcionam melhoria da qualidade de vida e os resultados apurados no 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). Os resultados apontaram que os 
municípios de São Caetano do Sul (SP), Águas de São Pedro (SP), Florianópolis (SC), Balneário 
Camboriú (SC) e Vitória (ES) foram os melhores avaliados no Índice de Desempenho dos 
Gastos Públicos na Melhoria da Qualidade de Vida. Bauru (SP), São Miguel do Oeste (SC), 
Pirassununga (SP), Concórdia (SC) e Vila Velha (ES), ficaram nas últimas posições. A ideia 
norteadora foi rejeitada por falta de relacionamento do conjunto das variáveis. 
 
Palavras-chave: Gastos Públicos; Qualidade de Vida; IDHM; Municípios. 
 
ABSTRACT 
One of the major challenges for the developers of public policies is to allocate resources in 
such a way that the maximum well-being is obtained. The concept of human development 
also emerges from the assumption that, in order to measure the progress in the quality of life 
of a population, one has to go beyond the purely economic direction. The goal of this study is 
to assess the government functions, considered as public expenditure in the improvement of 
the quality of life, in the 40 highest-placed municipalities by the Municipal Human 
Development Index (IDHM) with the use of the Principal Component Analysis (PCA) 
technique, in order to create a performance index. The following government functions were 
considered as public expenditure that enables improvement of the quality of life: social 
assistance, social security, health, education, culture, citizenship rights, urban planning, 
housing, sanitation as well as sports and leisure. The data about the government functions 
considered as variables were extracted from the website of the National Treasury Office 
(STN). The empirical-analytical research method was used. The guiding idea of this study is 
that there is a positive correlation between the government functions considered as the 
public expenditure that enable improvement of the quality of life and the results obtained in 
the Municipal Human Development Index (IDHM). The results indicated that the 
municipalities of São Caetano do Sul (SP), Águas de São Pedro (SP), Florianópolis (SC), 
Balneário Camboriú (SC) and Vitória (ES) were the highest-ranked by the Index of 
Performance of the Public Expenditure in the Improvement of the Quality of Life. Bauru (SP), 
São Miguel do Oeste (SC), Pirassununga (SP), Concórdia (SC) and Vila Velha (ES) were the 
lowest-ranked municipalities. The guiding idea was rejected because of a lack of association 
of the set of variables. 
 
Keywords: Public Expenditure; Quality of Life; IDHM; Municipalities. 

 
 
 

1 INTRODUÇÃO 
 

De acordo com o Programa das Nações para o Desenvolvimento (PNUD, 2015), o 
conceito de desenvolvimento humano nasceu definido como um processo de ampliação das 
escolhas das pessoas para que elas tenham capacidades e oportunidades para serem aquilo 
que desejam ser. Diferentemente da perspectiva do crescimento econômico, que vê o bem-
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estar de uma sociedade apenas pelos recursos ou pela renda que ela pode gerar, a 
abordagem de desenvolvimento humano procura olhar diretamente para as pessoas, suas 
oportunidades e capacidades. A renda é importante, mas como um dos meios do 
desenvolvimento e não como seu fim. É uma mudança de perspectiva com o 
desenvolvimento humano, o foco é transferido do crescimento econômico, ou da renda, 
para o ser humano. 

O conceito de desenvolvimento humano também parte do pressuposto de que para 
aferir o avanço na qualidade de vida de uma população é preciso ir além do viés puramente 
econômico e considerar outras características sociais, culturais e políticas que influenciam a 
qualidade da vida humana (PNUD, 2015).  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida composta de 
indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e 
renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano. 
O IDHM brasileiro segue as mesmas três dimensões do IDH Global (PNUD, 2015). 

O Estado tem um papel importante para o desenvolvimento humano ao proporcionar 
para a sociedade as condições mínimas de moradia, de segurança, sanitárias, urbanísticas, 
etc. A Constituição Federal de 1988 estabelece que são direitos sociais: a educação, a saúde, 
a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância e a assistência aos desamparados. 

Segundo Jund (2008), o Estado necessita para atender as obrigações constitucionais: 
obter as receitas públicas; criar o crédito público (endividamento); planejar e gerir o 
orçamento público e despender recursos (despesa pública). Nos termos da Lei nº 4320 de 
1964, as funções de governo representam a maior agregação das áreas das despesas que 
competem ao setor público. A Portaria nº 42 de 1999 do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão (MPOG) atualizou a relação das funções de governo. Nesse sentido 
foram elencadas 28 funções de governo (legislativa, judiciária, administração, saúde, 
saneamento etc.).  

Para fins desta investigação, as funções de governo assistência social; previdência 
social; saúde; educação; cultura; direitos da cidadania; urbanismo; habitação; saneamento e 
desportos e lazer são consideradas como gastos públicos que proporcionam melhoria da 
qualidade de vida. 

Diante do exposto, surge a seguinte questão de pesquisa: Qual o desempenho nos 40 
municípios melhores classificados no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) 
nas funções de governo, consideradas como gastos públicos na melhoria da qualidade de 
vida? Assim, o objetivo desta investigação é avaliar as funções de governo, consideradas 
como gastos públicos na melhoria da qualidade de vida, nos 40 municípios melhores 
classificados no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) com a utilização da 
técnica da Análise de Componentes Principais (ACP), a fim de elaborar um índice de 
desempenho. 

A ideia norteadora desta investigação é que haja uma correlação positiva entre as 
funções de governo consideradas como os gastos públicos que proporcionam melhoria da 
qualidade e os resultados apurados no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM). 

A pesquisa justifica-se pela relevância que os gastos públicos têm na maximização do 
bem-estar econômico da sociedade. Desse modo, além de contribuir no processo de 
avaliação de resultados do setor público, a análise de correlação com o índice de 
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desenvolvimento humano municipal, pode resultar em reflexões importantes, haja vista a 
repercussão que tem o referido índice como um diferencial de igualdade e desigualdade 
para os municípios. 

Para atingir o objetivo proposto, este artigo está dividido em cinco seções. Após esta 
introdução, a seção dois traz a revisão da literatura. A seção seguinte os procedimentos 
metodológicos. A quarta seção mostra os resultados da pesquisa e análises. A quinta seção 
trata das considerações finais.  

  
 

2 REVISÃO DA LITERATURA 
 
2.1 GASTOS PÚBLICOS 
 

A preocupação com os efeitos dos gastos públicos na economia é recorrente, 
sobretudo com os impactos deles sobre o crescimento econômico. A população espera 
melhor utilização dos recursos, pois existem limites para a expansão das receitas que 
financiam o aumento dos gastos per capita. Outra restrição importante ocorre nos países em 
processo de estabilização econômica, nos quais o ajuste fiscal é peça fundamental da política 
macroeconômica. Isso reforça a necessidade de aumento da produtividade dos gastos 
públicos (CÂNDIDO JÚNIOR, 2001). 

Segundo Rezende (2008), a expansão do Estado e dos gastos públicos é um dos 
fenômenos constitutivos das sociedades modernas, e configuram importante 
problematização teórica na ciência social contemporânea. A vigorosa onda de políticas de 
reforma que se abateu sobre os Estados nacionais, a partir dos anos de 1990, representa 
uma tentativa de transformar padrões de intervenção e gestão pública em um dos mais 
significativos fenômenos de nossos tempos. 

As alterações nos níveis de gastos públicos, segundo Bogoni, Hein e Beuren (2011), 
afetam o nível de renda do país. O governo pode expandir sua demanda agregada, injetando 
recursos no setor privado por meio da compra de bens e serviços ou diminuindo sua 
tributação. Também pode contrair sua demanda, com diminuição de seus gastos, 
repercutindo na demanda por bens e serviços no setor privado, ou elevando o nível de 
tributação. 

Para Silva, Kuwahara e Maciel (2012), um dos grandes desafios para os formuladores 
de políticas públicas é alocar recursos de forma que se obtenha o máximo de bem-estar. Ou 
seja, promover adequadas condições de moradia, trabalho, saúde, lazer, cultura e educação, 
o que significa que, além de promover condições econômicas para o desenvolvimento da 
produção e dos meios de troca de bens e serviços essenciais, os aspectos sociais como 
igualdade, acessibilidade e qualidade de vida devem ser garantidos. 

Já Nayak e Mishra (2014) argumentam que teoricamente espera-se que uma 
economia baseada no mercado iria satisfazer as necessidades de bem-estar da sociedade, 
mas a economia do mundo real é muito mais complexa e imperfeita. É por isso que o setor 
social do governo tem uma preocupação cada vez maior com as políticas com o 
desenvolvimento humano e assim incorporam a saúde e a educação como componentes 
muito importante. 

Os decisores governamentais devem proporcionar com suas ações satisfazer as 
necessidades da sociedade. Entretanto, conciliar interesses pessoais e políticos com os 
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interesses sociais parece um dilema. Borges (2001) esclarece que para a Teoria da Escolha 
Pública, o comportamento dos homens de governo é ditado pelos mesmos princípios 
utilitários e não pelo altruísmo ou interesse público. Neste mesmo sentido, também ao 
comentar a referida teoria, Campos (2008) esclarece que as políticas públicas não seriam 
conduzidas por motivações alheias ao interesse pessoal daqueles envolvidos por políticos, 
burocratas, lobistas, em nome de alguma entidade abstrata da dimensão do interesse 
público. 
 
2.2 AVALIAÇÕES DE AÇÕES GOVERNAMENTAIS 
 

Segundo Cotta (2001), a avaliação é, por definição, pesquisa social aplicada: busca 
um equilíbrio entre o rigor metodológico e técnico de uma investigação social e o 
pragmatismo e flexibilidade necessários a um instrumento de apoio ao processo decisório. 

A avaliação de políticas públicas foi posta a serviço da chamada reforma do Estado 
nas décadas de 1980 e 1990. Contudo, há, uma diversidade de maneiras de se pensar a 
evolução do papel atribuído à pesquisa avaliativa desde o início do boom da avaliação de 
políticas e programas públicos, ocorrido nos Estados Unidos na década de 1960 (FARIA, 
2005). 

As pesquisas de avaliação de Políticas Públicas se enquadram, principalmente, em 
dois tipos básicos: a Avaliação de Processos e a Avaliação de Impactos. A primeira refere-se à 
aferição da eficácia: se o programa está sendo (ou foi) implementado de acordo com as 
diretrizes concebidas para a sua execução e o seu produto atingirá (ou atingiu) as metas 
desejadas, bem como envolve os elementos que contribuem ou dificultam a implementação. 
A segunda diz respeito aos resultados no geral, envolvendo os efeitos e impactos do 
programa sobre a população alvo (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986). 

Cohen e Franco (2012) argumentam que existem relações estreitas entre avaliação e 
a pesquisa social, já que a avaliação supõe a utilização do conjunto de modelos, 
instrumentos e técnicas que constituem a chamada metodologia da pesquisa em ciências 
sociais. 

Um dos critérios mais utilizados nas avaliações de resultados das ações 
governamentais é a eficiência, que é, inclusive, exigido constitucionalmente. Modesto (2000) 
define o princípio da eficiência no setor público como: a exigência jurídica, imposta à 
administração pública e àqueles que lhe fazem as vezes ou simplesmente recebem recursos 
públicos vinculados de subvenção ou fomento, de atuação idônea, econômica e satisfatória 
na realização das finalidades públicas que lhes forem confiadas por lei ou por ato ou 
contrato de direito público. 

As pesquisas de avaliações de resultados de ações governamentais podem contribuir 
com a melhoria das mesmas. Embora, o processo de avaliação faça parte da implantação das 
políticas públicas, as avaliações realizadas por pesquisas avaliativas auxiliam no exercício do 
controle social e assim os controles internos e externos também poderão se beneficiar. 

  
2.3 ESTUDOS ANTERIORES 
 

As pesquisas a seguir apresentadas em sequência estão ligadas direta ou 
indiretamente sobre o tema avaliação de gastos públicos. 
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Rezende, Slomski e Corrar (2005) analisaram as variáveis condicionantes entre as 
políticas públicas e o nível de desenvolvimento humano (IDH) dos municípios do Estado de 
São Paulo. Com o uso de técnicas de análise multivariada, constataram que o 
relacionamento entre investimentos público e IDH não apresentam relacionamento linear; 
ainda nesta mesma linha, averiguaram que os municípios que realizaram maiores 
investimentos, necessariamente não estavam no cluster dos que possuem melhores IDH. 
Entretanto, variáveis econômicas (investimentos realizados) e as características 
socioeconômicas dos municípios demonstram poder discriminatório significativo, pois o 
modelo de regressão logística classificou de 85% a 91% dos casos corretamente, 
respectivamente, quando considerado o volume total dos investimentos realizados ou o 
volume anual investido pelos municípios. 

Nova (2006) avaliou como os gastos públicos no âmbito dos municípios cearenses 
afetaram a variação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Para tal foi utilizado um 
modelo econométrico (regressão) para estimar e examinar o impacto dos gastos públicos 
sobre o IDH. A principal conclusão do trabalho foi que os gastos totais (e gastos correntes) 
per capita pouco influenciaram o IDH, enquanto que os gastos destinados à educação e 
habitação impactaram positivamente o IDH dos municípios cearenses. 

Scarpin e Slomski (2007) utilizaram regressões múltiplas a partir de 87 variáveis 
independentes, sendo 10 variáveis não-contábeis e 77 contábeis para determinar o valor 
futuro do IDHM para os municípios do Paraná. O referencial teórico abrangeu, entre outros, 
aspectos de externalidades e bens públicos, razões pelas quais são necessários 
investimentos públicos e aspectos sobre o cálculo do IDHM. Os resultados revelaram que o 
IDHM possui relação com as variáveis de IDHM passado, distância em relação à capital, 
altitude, nível de população rural, receita tributária, despesa com pessoal, despesa com 
saúde e saneamento, investimentos e gastos com indústria e comércio. 

Varela, Martins e Corrar (2009) agruparam os municípios paulistas quanto ao perfil 
dos gastos públicos per capita por função e descreveram as relações entre os agrupamentos 
obtidos e os grupos definidos pelo Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS). 
Adotaram como premissa subjacente às análises que o montante e qualidade do gasto 
público estariam, de certa forma, caracterizando tal situação. Os resultados obtidos a partir 
das técnicas de análise de conglomerados e de correspondência indicaram que todos os 
grupos de municípios, de certo modo, apresentaram gastos elevados nas funções-meio 
(legislativa e administração) e o montante de recursos aplicados nas funções sociais (saúde, 
educação, cultura, assistência e previdência social etc.) apresentaram associação positiva 
com os indicadores socioeconômicos dos municípios. 

Anjos (2010) analisou a relação existente entre o investimento em saúde e o 
desenvolvimento dos estados brasileiros, medido pelo Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), mediante a utilização da métrica de produção denominada de Free Disposal Hull (FDH) 
– fronteira com livre descarte de recursos. Os principais resultados revelaram que os Estados 
do Amapá, o Distrito Federal e os Estados do Paraná, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, 
Mato Grosso e Rondônia foram eficientes em todas as abordagens. Os aumentos em 
investimentos em saúde proporcionaram nestes estados um aumento no desenvolvimento. 
Os Estados de São Paulo (saneamento), Rio Grande do Sul (indicadores demográficos), 
Amazonas (morbidade), Espírito Santo (morbidade e fatos de risco) e Maranhão (morbidade) 
foram considerados ineficientes nos aspectos apontados. 
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Bogoni et al. (2011) investigaram a relação existente entre o crescimento econômico, 
considerando o Produto Interno Bruto (PIB) e as variáveis que compõem os gastos públicos 
das maiores cidades da região Sul do Brasil (gastos em saúde e saneamento, gastos 
municipais em educação e cultura, conjunto de investimentos no município, gastos com 
habitação e gastos com assistência e previdência). Utilizaram um modelo matemático não 
linear multivariável para avaliar empiricamente a aplicação dos gastos públicos das maiores 
cidades da região Sul do Brasil e estimar o PIB para as cidades. Os resultados mostram um 
erro de estimação de 22,45% para uma confiabilidade de 85,16% e concluíram que os gastos 
dos governos locais têm um importante papel no crescimento econômico. 

Silva et al. (2012) avaliaram a eficiência dos municípios da região metropolitana de 
São Paulo, na geração do bem-estar. Foram considerados como indicadores de bem-estar o 
Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o Multidimensional Index of Quality of Life 
(MIQL). Utilizaram a Análise Envoltória de Dados (DEA) e uma regressão múltipla nas análises 
com base na hipótese de que os gastos públicos dos municípios eram suficientes, em termos 
de melhor geração de bem-estar social. Os resultados apontaram que a eficiência depende 
de fatores intrínsecos dos municípios no que tange ao seu processo histórico, financeiro 
entre outros fatores específicos e por vezes circunscritos a um determinado município. 
Desse modo, a hipótese foi rejeitada. 

Observa-se nas pesquisas anteriores, o interesse em associar os gastos públicos com 
o bem-estar da sociedade, quer em relação ao IDHM, PIB e IPRS. O controle social tomando 
ciência desses resultados poderá cobrar de seus representantes políticos a chamada 
eficiência pela administração dos recursos públicos.  
 
  
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

Foi utilizado nesta investigação o método de pesquisa empírico-analítico 
(arquivo/empirista - banco de dados) que corresponde à utilização de técnica de coleta, 
tratamento e análise de dados com métricas quantitativas. 

A amostra é constituída dos 40 municípios brasileiros com os melhores Índices de 
Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), do ano de 2010, divulgados pelo Programa das 
Nações para o Desenvolvimento (PNUD, 2015). Os dados sobre a população dos municípios 
foram extraídos do sítio eletrônico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2014). A relação dos municípios consta na Tabela 4. Brasília (DF) foi excluída da amostra, por 
utilizar recursos como município e Estado (avaliação de despesas). Por limitação no texto, a 
quantidade da população de cada município não foi divulgada na presente pesquisa.  

As despesas com as funções de governo classificadas como gastos públicos que 
proporcionam melhoria na qualidade de vida (assistência social, previdência social, saúde, 
educação, cultura, direitos da cidadania, urbanismo, habitação, saneamento e desportos e 
lazer) foram consideradas como per capita, haja vista que tal procedimento tende a 
minimizar as diferenças existentes entre os municípios avaliados. 

Os dados financeiros sobre as funções de governo dos municípios foram extraídos do 
sítio eletrônico da Secretaria do Tesouro Nacional (STN, 2014). Foi escolhido o ano de 2010 
por ser o ano-base da divulgação dos IDHM. 

A métrica quantitativa utilizada para construir o índice de desempenho é a técnica 
multivariada da Análise de Componentes Principais (ACP), que segundo Koziol e Hacke 
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(1990), fornece funções lineares interpretáveis das variáveis medidas originalmente para 
servir como índice de variação. 

As variáveis observadas são decompostas em seus autovalores (variâncias) e 
autovetores (coeficientes padronizados) em equações de combinações lineares. Todas as 
variáveis observadas são incluídas nas equações dos escores de desempenho dos 
componentes principais. Entretanto, é utilizado apenas os escores de desempenho do 
componente 1, pois o mesmo reproduz o maior percentual da variância e em consequência 
sintetiza a maior explicação decomposta das variâncias nos componentes. 

Nas análises sobre a Análise de Componentes Principais (ACP) foram observados os 
ensinamentos de Stevenson (1981), Kubrusly (2001), Ayres (2012), Vyas e Kumaranayake 
(2006), Mingoti (2007), Manly (2008), Field (2009), Lattin, Carroll e Green (2011) e Ribas e 
Vieira (2011). Os cálculos foram realizados com os softwares BioEstat 5.0® (AYRES, 2007) e 
SPSS Statistic 21®. Convém registrar que o software BioEstat 5.0® apresenta os resultados 
dos cálculos dos escores dos componentes principais. 

 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A Tabela 1 apresenta as estatísticas descritivas (mínimo, máximo, média e desvio 
padrão) das variáveis utilizadas como funções de governo (per capita). A média e o desvio 
padrão são utilizados no cálculo dos escores do índice de desempenho. 
 
Tabela 1 - Estatísticas descritivas das funções de governo (per capita) 

Funções de Governo Mínimo Máximo Média Desvio padrão 

Assistência Social (ASS) 9.27 232.76 76.84 48.85 
Previdência Social (PRE) 0.00 343.13 103.28 99.66 
Saúde (SAD) 183.93 983.89 512.45 165.55 
Educação (EDU) 272.30 1565.20 555.05 280.22 
Cultura (CUL) 0.00 93.91 27.97 21.28 
Direitos da Cidadania (DIC) 0.00 27.87 2.70 5.69 
Urbanismo (URB) 25.41 1021.28 288.83 199.80 
Habitação (HAB) 0.00 125.28 21.65 31.36 
Saneamento (SAN) 0.00 466.53 129.72 133.70 
Desportos e Lazer (DEL) 0.00 154.87 36.43 28.76 

Fonte: dados da pesquisa. 

 
Observa-se na Tabela 1 que não houve gastos (mínimo) no ano de 2010 nas funções 

de governo: previdência social (São Caetano do Sul/SP, Vinhedo/SP, Ilha Solteira/SP, 
Americana/SP, Rio Fortuna/SC e Miguel do Oeste/SC); cultura (Águas de São Pedro/SP e 
Joaçaba/SC); direitos da cidadania (São Caetano do Sul/SP, Águas de São Pedro/SP, 
Florianópolis/SC, Santos/SP, Curitiba/PR, Valinhos/SP, Santana de Parnaíba/SP, Nova 
Lima/MG, Ilha Solteira/SP, Americana/SP, São José/SC, Presidente Prudente/SP, Rio 
Fortuna/SC, Assis/SP, São Carlos/SP, Bauru/SP, Pirassununga/SP e Concórdia/SC); habitação 
(São Caetano do Sul/SP, Águas de São Pedro/SP, Joaçaba/SC, Ilha Solteira/SP, Rio 
Fortuna/SC, Assis/SP, Rio do Sul/SC, Bauru/SP, Pirassununga/SP e Vila Velha/ES); 
saneamento (Águas de São Pedro/SP, Santos/SP, Rio Fortuna/SC, Assis/SP, Campinas/SP, São 
Miguel do Oeste/SC e Concórdia/SC) e desportos e lazer (Águas de São Pedro/SP).  
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Isto significa falta de aplicação de recursos em funções relevantes. Embora, possa 
considerar que mais recursos não garantem a qualidade do serviço, mas a falta de aplicação 
de recursos, incorre diretamente em problemas para o bem-estar da sociedade. As decisões 
políticas apontam para os esclarecimentos da Teoria da Escolha Pública. 

A Tabela 2 apresenta a matriz de correlação das funções de governo (per capita). A 
análise de correlação é necessária para validar os dados para serem utilizados pela técnica 
da Análise de Componentes Principais (ACP). 
 
Tabela 2 - Matriz de correlação das funções de governo (per capita) 

 
ASS PRE SAD EDU CUL DIC URB HAB SAN DEL 

ASS 1 
 

        
PRE -0.2068 1         
SAD 0.4316 0.0523 1        
EDU 0.7173 -0.2360 0.6505 1       
CUL 0.3813 -0.0164 0.2550 0.3471 1      
DIC -0.0422 0.4314 0.1893 0.0566 0.0754 1     
URB 0.6763 -0.0574 0.4717 0.7179 0.1573 0.1867 1    
HAB -0.1254 0.5358 0.1881 -0.0640 -0.0152 0.6760 -0.0534 1   
SAN 0.0895 -0.0775 0.1950 0.0721 0.1354 0.1360 0.0056 -0.0998 1  
DEL 0.3683 -0.3766 0.3930 0.4765 0.4671 -0.0691 0.2660 -0.1014 0.2797 1 

Fonte: dados da pesquisa. 

 
De acordo com Lattin et al. (2011), Mingoti (2007) e Field (2009), os dados para 

serem analisados pela técnica da Análise de Componentes Principais (ACP) devem ser 
altamente correlacionados, mas não independentes. O teste de esfericidade de Bartlett é 
usado para testar a normalidade multivariada, sendo que a matriz de correlação 
populacional não deve ser um matriz diagonal, segundo Mingoti (2007) e para Field (2009), a 
matriz de correlação não pode ser identidade (coeficientes de correlação serão zero).  

Nesta investigação, a correlação variou na faixa de -0.3766 a 0.7179. O determinante 
da matriz foi de 0.010 e o teste de esfericidade de Bartlett resultou em 161.263 (X2) com o 
teste de significância de 0.0000 (Tabela 2). Observa-se que os resultados desta investigação 
atendem ao previsto na literatura (LATTIN et al., 2011, MINGOTI, 2007; FIELD, 2009): os 
dados utilizados como variáveis não são independentes, haja vista que a matriz de 
correlação não é identidade e nem diagonal e o teste de significância foi menor que 0.05, e 
assim, a Análise de Componentes Principais (ACP) pode ser utilizada. 

A Tabela 3 apresenta os autovalores e autovetores calculados pela técnica da Análise 
de Componentes Principais (ACP). Os autovalores representam o poder explicativo do 
componente em relação à variância das variáveis originais (observadas). Os autovalores são 
as variâncias dos componentes principais (MANLY, 2008). Segundo Ayres (2012), os 
autovalores representam o comprimento dos eixos dos componentes principais de um 
conjunto de dados e são medidos em unidades de variância.  

 
 
 
 
 
 
 

 



14 
 

___________________________________________________________________ 
  ReAC – Revista de Administração e Contabilidade. Faculdade Anísio Teixeira 
(FAT), Feira de Santana-Ba, v. 7, n. 2, p. 5-21, maio/agosto, 2015 

Tabela 3 - Autovalores e autovetores calculados pelos componentes principais 

 
CP 1 CP 2 CP 3 CP 4 CP 5 CP 6 CP 7 CP 8 CP 9 CP 10 

Autovalores (variâncias dos componentes principais) 

 
3.4329 2.2064 1.2223 0.8750 0.6705 0.5827 0.3469 0.3368 0.1797 0.1469 

Autovalores (coeficientes para os componentes principais) 

Coef.X1 0.4438 -0.0256 -0.2224 0.0285 0.3158 0.1499 -0.3712 0.5567 -0.2691 -0.3313 
Coef.X2 -0.1589 0.5020 -0.0541 0.1103 0.4517 -0.4426 0.4273 0.2234 0.1687 -0.2162 

Coef.X3 0.3792 0.2257 0.0209 -0.1655 -0.2783 -0.6575 -0.1842 -0.2760 -0.3952 -0.0372 
Coef.X4 0.4851 0.0356 -0.1950 -0.0483 -0.0965 -0.0417 -0.1175 -0.1580 0.8103 -0.1291 
Coef.X5 0.2839 0.0397 0.3624 0.6946 0.3681 0.0327 -0.1368 -0.3014 -0.0384 0.2375 
Coef.X6 0.0234 0.5710 0.1298 -0.1253 -0.0480 0.5282 0.0087 -0.3754 -0.1370 -0.4469 
Coef.X7 0.4054 0.1126 -0.3920 -0.2156 0.1818 0.2340 0.4660 -0.1009 -0.1903 0.5210 
Coef.X8 -0.0658 0.5836 0.0498 0.1273 -0.3630 0.0928 -0.2817 0.4225 0.1121 0.4749 
Coef.X9 0.1287 -0.0021 0.6633 -0.5997 0.3358 -0.0061 -0.0889 0.1155 0.1256 0.1845 
Coef.X10 0.3637 -0.1190 0.4060 0.1917 -0.4406 0.0635 0.5556 0.3243 -0.0400 -0.1959 

Legenda: CP = componente; Coef.Xn = coeficiente. 

Fonte: dados da pesquisa. 

  
O autovalor de 3.4329 (Tabela 3) representa o quanto de variância é explicado pelo 

componente 1. A soma dos autovalores é igual a p, que representa o número de variáveis X 
escolhidas (10 variáveis). O componente 1 explica as variâncias consideradas suficientes para 
serem utilizadas na análise de desempenho (MINGOTI, 2007). 

Segundo Ribas e Vieira (2011), a extração de componentes principais de uma matriz 
de correlação é um procedimento desenhado de tal forma que o primeiro componente é 
uma combinação linear das variáveis originais que explicam o montante máximo de 
variância entre elas. Este componente é uma função linear das variáveis originais, sendo essa 
função similar à regressão múltipla, exceto pelo fato de que não há intercepto. 

Os autovetores são os coeficientes das variáveis X padronizadas usados para calcular 
os componentes principais. Os autovetores representam o módulo unitário associado a cada 
autovalor e as direções dos eixos dos componentes principais (MANLY, 2008; AYRES, 2012). 
Considerando que foram escolhidas 10 funções de governo, as mesmas constituem os 
coeficientes de autovetores (Coef.Xn). Por exemplo, a função assistência social (ASS) teve o 
coeficiente de 0.4438, que será multiplicado pelo resultado das despesas da função 
assistência social do município avaliado menos a média do grupo avaliado, dividido pelo 
desvio padrão do grupo, ou seja, todos os municípios (Z1). O maior coeficiente (maior 
autovetor do componente 1) foi para a função educação (0.4851) e o menor coeficiente 
(menor autovetor) foi para a função previdência social (-0.1589). Os coeficientes constam 
também na Tabela 4. 

Os achados deste estudo quanto aos gastos com educação (maior coeficiente) são 
consistentes com a pesquisa de Nova (2006), embora tenha avaliado apenas os municípios 
cearenses: os gastos com educação refletem positivamente no IDH e por consequência na 
qualidade de vida.  

O Quadro 1 esclarece como foram realizados os cálculos do índice de desempenho, a 
partir das variáveis observadas (despesas com funções de governo consideradas gastos 
públicos para a melhoria da qualidade de vida - per capita). 
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Quadro 1 -  Cálculos do índice de desempenho realizado pelo componente 1 (ACP) 

Yn = ∑ΑnZn 

Yn = escores do componente 1 [somatório dos autovetores normalizados multiplicados pelas variáveis 
padronizadas] – ordenação (ranking de desempenho) 

An = autovetores normalizados (coeficientes de autovetores de Xn) – ponderações das variáveis 

Zn = variáveis padronizadas (X – x ) / desvio-padrão de X [variáveis menos a média das variáveis dividido pelo 
desvio-padrão das variáveis] 

Y = 0.4438Z1 - 0.1589Z2 + 0.3792Z3 + 0.4851Z4 + 0.2839Z5 + 0.0234Z6 + 0.4054Z7 – 0.0658Z8 + 0.1287Z9 + 
0.3637Z10 

Fonte: elaborada pelos autores. 

 
Observa-se no Quadro 1 que o Índice de Desempenho dos Gastos Públicos na 

Melhoria da Qualidade de Vida nos municípios, elaborado com base nas funções de governo 
definidas, corresponde ao resultado da equação Y, calculado com base no componente 1. Os 
resultados desta equação, aplicados a todos os municípios, representam os escores de 
desempenho que são utilizados para ordenar (ranquear) os mesmos. O somatório das 
restrições ao quadrado (pesos das variáveis - An) é igual a 1. 

A Análise de Componentes Principais (ACP), segundo Kubrusly (2001), analisa a matriz 
de correlação das variáveis, e por seu resultado é possível saber se um único índice é 
adequado para a ordenação, ou se o conjunto de variáveis fornece duas ou mais dimensões 
igualmente importantes. De acordo com Vyas e Kumaranayake (2006), em termos 
matemáticos, a partir de um conjunto inicial de n variáveis correlacionadas, a Análise de 
Componentes Principais (ACP) cria índices ou componentes não correlacionados, sendo que 
cada componente é uma combinação linear ponderada das variáveis iniciais. 

Para Mingoti (2007), o primeiro componente é um índice de desempenho global e 
Manly (2008) esclarece que em termos de ordenação, pode esperar que os primeiros 
componentes principais sejam suficientes para descreverem as diferenças entre os objetos. 

Observa-se também na Tabela 4, que os gastos com moradia, sugeridos para 
promoverem o bem-estar da sociedade por Silva et al. (2012), não apresentam preocupação 
nos governos municipais, haja vista que o coeficiente da variável habitação foi negativo (-
0.0658). Isto significa falta de aplicação em ações destinadas a promoverem e apoiarem as 
políticas de cobertura do déficit habitacional do país e de melhoria das condições de 
moradia da população (finalidade desta função). Os municípios têm responsabilidade 
solidária com o Governo Federal nesta função. 

A Tabela 4 apresenta o Índice de Desempenho das Gastos Públicos na Melhoria da 
Qualidade de Vida nos municípios selecionados. 

 
Tabela 4 - Ranking geral do Índice de Desempenho das Gastos Públicos na Melhoria da Qualidade de Vida 

P Municípios IDHM 
 

P Escores % 

1 º São Caetano do Sul (SP) 0.862 
 

1 º 6.2175 1 
2 º Águas de São Pedro (SP) 0.854 

 
2 º 4.3895 0.9743 

3 º Florianópolis (SC) 0.847 
 

33 º -1.2329 0.1794 
4 º Balneário Camboriú (SC) 0.845 

 
12 º 0.0755 0.7179 

5 º Vitória (ES) 0.845 
 

7 º 1.2758 0.8461 
6 º Santos (SP) 0.840 

 
14 º -0.0579 0.6666 

7 º Niterói (RJ) 0.837 
 

29 º -1.1032 0.2820 
8 º Joaçaba (SC) 0.827 

 
18 º -0.2966 0.5641 

9 º Curitiba (PR) 0.823 
 

21 º -0.7024 0.4871 
10 º Jundiaí (SP) 0.822 

 
8 º 0.7725 0.8205 

11 º Valinhos (SP) 0.819 
 

20 º -0.4249 0.5128 
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12 º Vinhedo (SP) 0.817 
 

3 º 3.7214 0.9487 
13 º Santo André (SP) 0.815 

 
36 º -1.5219 0.1025 

14 º Araraquara (SP) 0.815 
 

16 º -0.1269 0.6153 
15 º Santana de Parnaíba (SP) 0.814 

 
4 º 3.7117 0.9230 

16 º Nova Lima (MG) 0.813 
 

5 º 2.5643 0.8974 
17 º Ilha Solteira (SP) 0.812 

 
6 º 1.9474 0.8717 

18 º Americana (SP) 0.811 
 

11 º 0.5070 0.7435 
19 º Belo Horizonte (MG) 0.810 

 
31 º -1.1982 0.2307 

20 º São José (SC) 0.809 
 

39 º -1.9607 0.0256 
21 º Joinville (SC) 0.809 

 
25 º -0.9342 0.3846 

22 º Maringá (PR) 0.808 
 

35 º -1.2562 0.1282 
23 º São José dos Campos (SP) 0.807 

 
10 º 0.5538 0.7692 

24 º Blumenau (SC) 0.806 
 

24 º -0.8292 0.4102 
25 º Presidente Prudente (SP) 0.806 

 
30 º -1.1702 0.2564 

26 º Rio Fortuna (SC) 0.806 
 

32 º -1.2071 0.2051 
27 º São Paulo (SP) 0.805 

 
27 º -1.0502 0.3333 

28 º Assis (SP) 0.805 
 

34 º -1.2522 0.1538 
29 º Campinas (SP) 0.805 

 
26 º -0.9802 0.3589 

30 º São Bernardo do Campo (SP) 0.805 
 

17 º -0.2754 0.5897 
31 º Porto Alegre (RS) 0.805 

 
23 º -0.8174 0.4358 

32 º São Carlos (SP) 0.805 
 

28 º -1.0609 0.3076 
33 º Rio Claro (SP) 0.803 

 
19 º -0.3483 0.5384 

34 º Jaraguá do Sul (SC) 0.803 
 

9 º 0.5929 0.7948 
35 º Rio do Sul (SC) 0.802 

 
15 º -0.0765 0.6410 

36 º Bauru (SP) 0.801 
 

38 º -1.7734 0.0512 
37 º São Miguel do Oeste (SC) 0.801 

 
37 º -1.5776 0.0769 

38 º Pirassununga (SP) 0.801 
 

13 º 0.0667 0.6923 
39 º Concórdia (SC) 0.800 

 
22 º -0.7209 0.4615 

40 º Vila Velha (ES) 0.800 
 

40 º -2.4403 0 

Legenda: P - posição no ranking; % - percentagem calculada pela função 
ORDEM.PORCENTUAL. 

Fonte: dados da pesquisa. 

 
Os escores calculados pela Análise de Componentes Principais (ACP) assumem 

valores negativos e positivos (Tabela 4). Contudo, para fins da análise do índice de 
desempenho os mesmos são utilizados para ordenar (ranquear) os resultados. As primeiras 
posições representam os melhores desempenhos. Para facilitar as análises, foi utilizado a 
função ORDEM.PORCENTUAL do Excel® que transforma valores positivos e negativos em 
percentagens. Desse modo, os valores ficam na faixa de 0 a 1 e a análise em termos 
percentuais é mais esclarecedora que os escores.  

Observa-se na Tabela 4 que os dois municípios posicionados com os melhores IDHM 
foram também os melhores classificados no Índice de Desempenho dos Gastos Públicos na 
Melhoria da Qualidade de Vida nos municípios selecionados e avaliados. São Caetano do Sul 
(SP) teve o escore de 6.2175 (1 = 100%) e Águas de São Pedro (SP) teve o escore de 4.3895 
(0.9743 = 97,43%). Isto significa que houve correlação positiva na execução das despesas 
classificadas como de melhoria da qualidade de vida dos cidadãos e o IDHM nestes 
municípios. Os resultados sugerem que houve uma administração diferenciada do setor 
público em atender a população, quando realizada a correlação. 

Contudo, a correlação positiva para o município de São Caetano do Sul (SP) foi 
decorrente dos gastos com assistência social, saúde, educação, cultura, urbanismo, 
saneamento e desportos e lazer, haja vista que este município não executou no ano de 2010 
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despesas com previdência social, direitos da cidadania, habitação. No caso do município de 
Águas de São Pedro (SP), a correlação positiva foi decorrente dos gastos com assistência 
social, previdência social, saúde, educação, urbanismo (nas demais funções não houve 
gastos – esclarecimentos na Tabela 1). 

O município de Florianópolis (SC) classificado na 3ª posição do IDHM (0.847) ficou na 
33ª posição e Balneário Camboriú (SC) – 4ª posição do IDHM (0.845) ficou na 12ª posição do 
Índice de Desempenho das Gastos Públicos na Melhoria da Qualidade de Vida nos 
municípios. Desse modo, observa-se na Tabela 4, uma diferenciação nos postos do IDHM e 
do Índice de Desempenho das Gastos Públicos na Melhoria da Qualidade de Vida nos 
municípios selecionados. Os resultados sugerem que os municípios administraram as 
despesas por funções selecionadas sem se preocuparem com o atendimento específico para 
a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos, quando realizada a correlação. O município de 
Vila Velha (ES) apresentou uma coincidência no escore do índice de desempenho dos gastos 
com a posição no IDHM. 

Das 6 capitais com melhores IDHM, observa-se que Vitória (ES), 5ª posição do IDHM, 
foi a melhor classificada na administração das funções classificadas como gastos para a 
melhoria da qualidade de vida dos cidadãos (7º posição – escore de 1.2758 com 84,61% de 
eficiência). As demais capitais tiveram escores diferenciados, posicionados a partir da 21ª 
posição do Índice de Desempenho dos Gastos Públicos na Melhoria da Qualidade de Vida. 
Isto significa falta de correlação na administração dos recursos com o IDHM. 

O coeficiente de correlação de postos de Spearman (Rô) foi de 0.416 (41.6%), com o 
p-valor de 0.008, sendo uma correlação significativa ao nível de 0.01. De acordo com 
Stevenson (1981), o coeficiente de correlação de postos de Spearman pode variar de -1.00 a 
+1.00. Quando o Rô de Spearman está próximo de +1.00, indica que os dois conjuntos são 
muito semelhantes e quando está próximo de -1.00, os conjuntos são bastante diferentes. 
Quando fica próximo de 0, sugere ausência de relacionamento entre os conjuntos. Diante do 
exposto, conclui-se pela rejeição da ideia norteadora desta investigação. Não há correlação 
entre as funções de governo consideradas como os gastos que proporcionam melhoria da 
qualidade de vida e os resultados do IDHM. Houve uma falta de relacionamento na faixa de 
58.40% contra 41.60% de relacionamento das variáveis. 

Os resultados desta investigação sobre a falta de relacionamento linear são 
consistentes com os achados da pesquisa de Rezende et al. (2005), que embora tenham 
analisado somente municípios do Estado de São Paulo, averiguaram que os municípios que 
realizaram maiores investimentos, necessariamente não estavam no cluster dos que 
possuem melhores IDH. Observa-se também que os achados deste estudo corroboram com 
a pesquisa de Silva et al.  (2012), uma vez que os gastos públicos dos municípios não são 
suficientes para geração de bem-estar social, apurado pelo Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) e pelo Multidimensional Index of Quality of Life (MIQL). 

Quanto aos resultados da pesquisa de Nova (2006), houve coincidência nos gastos 
com educação que impactaram positivamente o IDH. Os gastos com educação nos 
municípios de São Caetano do Sul (SP) e Águas de São Pedro (SP) foram os mais substanciais 
em relação aos demais municípios selecionados. 

Pelos resultados apontados, pode-se argumentar que a Teoria da Escolha Pública 
continua válida para entender que o gasto público e a qualidade de vida não apresentaram 
similaridade.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Considerando que o objetivo desta investigação é avaliar as funções de governo, 

consideradas como gastos públicos na melhoria da qualidade de vida, nos 40 municípios 
melhores classificados no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) com a 
utilização da técnica da Análise de Componentes Principais (ACP), foi construído o Índice de 
Desempenho dos Gastos Públicos na Melhoria da Qualidade de Vida. O índice é composto 
dos gastos públicos per capita das funções de governo: assistência social; previdência social; 
saúde; educação; cultura; direitos da cidadania; urbanismo; habitação; saneamento e 
desportos e lazer. 

A maior representatividade na composição do índice foi para a função educação e a 
menor representatividade foi para a função previdência social. No caso da educação, esta 
função também é relevante para a melhoria do Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDHM). 

Foi observado que não houve gastos no ano de 2010 nas funções de governo: 
previdência social, cultura, direitos da cidadania, habitação, saneamento e desportos e lazer 
em vários municípios. Entretanto, a falta de execução das referidas despesas não constitui 
resíduos para utilizar a técnica da Análise de Componentes Principais (ACP). 

Convém ressalvar como limitação da pesquisa que a decomposição dos gastos com as 
funções de governo, realizada com a técnica da Análise de Componentes no índice de 
desempenho foi realizada somente com os dados do ano de 2010. Desse modo, recomenda-
se outras pesquisas correlatas, haja vista que existem disponibilidades de dados e as 
pesquisas de avaliação de resultados de gestões governamentais contribuem para o 
exercício do controle social.  

Outra limitação da pesquisa é que são avaliados gastos públicos apenas na vertente 
financeira, as questões subjacentes ao problema, tais como o desperdício ativo 
(superfaturamento, licitação com desvio de recursos etc.) e desperdício passivo (obras 
inacabadas, fracionamento de licitação, desvio de finalidade etc.) não foram considerados. 
Para estes casos, são recomendadas pesquisas de campo. 

Finalizando, conclui-se que os resultados apontaram que os municípios de São 
Caetano do Sul (SP), Águas de São Pedro (SP), Florianópolis (SC), Balneário Camboriú (SC) e 
Vitória (ES) foram os melhores avaliados no Índice de Desempenho dos Gastos Públicos na 
Melhoria da Qualidade de Vida. Bauru (SP), São Miguel do Oeste (SC), Pirassununga (SP), 
Concórdia (SC) e Vila Velha (ES), ficaram nas últimas posições. A ideia norteadora foi 
rejeitada por falta de relacionamento do conjunto das variáveis. 
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